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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL 
DO SETOR ARTÍSTICO. ART. 74, II, DA LEI Nº 14.133/21. 
POSSIBILIDADE 
  
  

   
  
 

  
INTERESSADO: Presidente da Comissa o Permanente de Contrataça o – CPC. Prefeitura 

Municipal de Irituia–PA.  

ASSUNTO: Ana lise Jurí dica sobre a possibilidade de contrataça o direta por inexigibilidade de 

licitaça o. 

 

  

 

1 - RELATÓRIO:  

Vieram os autos a esta Assessoria para analisar a viabilidade jurí dica de contrataça o 

direta, por Inexigibilidade de Licitaça o, a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de Irituia–

PA atrave s da Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo, inscrita no CNPJ sob o 

nº 05.193.123/0001-00, e a empresa Festa de Crente Promoções Artísticas LTDA, pessoa 

jurí dica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 18.768.186/0001-99, para a 

“contratação de show artístico – Banda Som e Louvor em ocasião à apresentação de show 

gospel no dia 05 de julho de 2025, evento promovido pela Secretaria Municipal de 

Desporto, Cultura e Turismo de Irituia/–PA, cujo valor  e  de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil reais), conforme condiço es e especificaço es contidas no Termo de Refere ncia, nos autos do 

Processo Administrativo nº 087/2025.  

A Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo de Irituia-–PA o rga o solicitante, 
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justificou a contrataça o da seguinte forma: A presente contrataça o tem por objeto a 

apresentaça o artí stica da Banda Som e Louvor, no dia 05 de julho de 2025, durante evento de 

natureza gospel a ser realizado no Municí pio de Irituia/–PA sob a promoça o da Secretaria 

Municipal de Desporto, Cultura e Turismo. A contrataça o justifica-se pela necessidade de 

atender a s demandas da referida Secretaria, no a mbito de suas atribuiço es legais, 

especialmente no que tange a  promoça o de atividades culturais e eventos voltados a  valorizaça o 

das manifestaço es religiosas, com e nfase na cultura gospel. Ressalta-se que tal iniciativa integra 

o calenda rio oficial de eventos do Municí pio, contribuindo para o fortalecimento das polí ticas 

pu blicas de incentivo a  cultura, a  inclusa o social e ao entretenimento da populaça o local. Ale m 

do seu cara ter cultural e religioso, o evento possui relevante impacto social, promovendo a 

integraça o comunita ria, o estí mulo a  cidadania e o fortalecimento dos ví nculos sociais, sendo, 

portanto, de interesse pu blico e compatí vel com os princí pios da Administraça o Pu blica. 

O processo foi instruí do com a seguinte documentaça o: 

• Ofí cio nº 080/2025 – Secretaria de Desporto, Cultura e Turismo – Documento de 
Formalizaça o da Demanda e Solicitaça o de Abertura de Procedimento 
Administrativo; 

• Documento de formalizaça o da demanda – DFD da Secretaria Municipal de Desporto, 
Cultura e Turismo; 

• Decreto nº 010/2025 – Nomeaça o da Secreta ria de Desporto, Cultura e Turismo; 
• Termo de abertura do procedimento administrativo nº 087/2025; 
• Minuta de Estudo Te cnico Preliminar – ETP; 
• Estudo Te cnico Preliminar – ETP; 
• Ana lise de Risco; 
• Termo de Refere ncia; 
• Despacho para pesquisas de preços e pre via manifestaça o sobre a existe ncia de 

recursos orçamenta rios para cobertura de despesas; 
• Proposta de Preços – Banda Som e Louvor; 
• Mapa comparativo de preços; 
• Resumo de proposta vencedora; 
• Despacho para a Comissa o Permanente de Contrataça o; 
• Portaria n° 012/2025 – Designaça o de Pregoeira no Municí pio de Irituia; 
• Despacho para Nota Te cnica de Orientaça o Jurí dica; 
• Nota Te cnica de Orientaça o Jurí dica nº 181/2025; 
• Solicitaça o de Dotaça o Orçamenta ria; 
• Certida o de Dotaça o Orçamenta ria; 
• Declaraça o de adequaça o orçamenta ria e financeira e autorizaça o da autoridade 

competente; 
• Termo de Autuaça o; 
• Convocaça o da empresa FESTA DE CRENTE PROMOÇO ES ARTI STICAS LTDA; 



 

 

 

 

   

 

Tv. Júlio Ribeiro Tavares, n° 21, Centro 

CEP: 68655-000 - Irituia-PA 

PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IRITUIA 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

Documentos da empresa FESTA DE CRENTE PROMOÇO ES ARTI STICAS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 18.768.186/0001-99: 

 
• Cadastro Nacional da Pessoa Jurí dica; 
• Certida o negativa de de bitos de tributos estaduais; 
• Certida o positiva com efeitos de negativa de de bitos relativos aos tributos 

federais e a  dí vida ativa da unia o; 
• Certida o negativa de de bitos trabalhistas; 
• Certida o de fale ncia, recuperaça o judicial ou extrajudicial; 
• Certida o negativa de de bitos tributa rios da fazenda municipal; 
• Documento de identificaça o dos so cios; 
• Comprovante de reside ncia; 
• Contrato de cessa o exclusiva entre os artistas da Banda Som e Louvor e o seu 

Empresa rio Exclusivo; 
• Registro para fins de publicidade e efica cia contra terceiros; 
• Dados banca rios; 
• Declaraça o de enquadramento ao PERSE; 
• Declaraça o de fatos impeditivos; 
• Declaraça o que na o emprega menor; 
• Requerimento a Receita Federal do Brasil para habilitaça o ao Programa 

Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE); 
• Alteraço es e aditivos ao contrato social da empresa; 
• Termo de autenticaça o de registros digitais; 
• Alvara  de Funcionamento; 
• Contrato social; 
• Certificado de regularidade do FGTS – CRF; 
• Portfo lios da Banda Som e Louvor; 
• Notas fiscais eletro nicas de serviços -NFS-e referente a serviços prestados; 
• Proposta de Preços – Festa de Crente Promoço es Artí sticas LTDA – ME. 
• Release da Banda Som e Louvor; 

 
Ha  ainda:  
• Parecer te cnico; 
• Despacho para o jurí dico; 
• Minuta do contrato 

 
Este e  o breve relato rio.  

Passamos agora a ana lise de fundamentaça o jurí dica sobre o tema. 

2 - FUNDAMENTOS JURÍDICOS:  

Inicialmente, o Art. 53, § 4º, da Lei 14.133/21 dispo e que o o rga o de assessoramento 

jurí dico da Administraça o tambe m realizara  controle pre vio de legalidade de contrataço es 
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diretas, acordos, termos de cooperaça o, conve nios, ajustes, adeso es a atas de registro de preço, 

outros instrumentos conge neres e de seus termos aditivos. 

Em relaça o ao me rito, como e  sabido, a Administraça o na consecuça o de seus atos 

sempre o faz em detrimento do fim pu blico, para tanto, observa com apreço e total submissa o 

os princí pios norteadores e basilares de todas as Licitaço es Pu blicas por ela patrocinada. 

Deve-se salientar que a presente manifestaça o toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam, ate  a presente data. 

E  importante frisar que todos os contratos administrativos firmados entre o particular 

e a Administraça o Pu blica, devem estar em conformidade com os preceitos da Lei nº 

14.133/21 que regulamenta as normas de licitaça o e contratos na Administraça o Pu blica.  

Em regra, a Constituiça o Federal determinou no Art. 37, inciso XXI, que as obras, serviços, 

compras e alienaço es da Administraça o Pu blica devem ser precedidos por licitaça o, como se 

pode extrair da transcriça o da redaça o do dispositivo ora citado:                 

Art. 37. (...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condiço es a todos os concorrentes, com cla usulas que 
estabeleçam obrigaço es de pagamento, mantidas as condiço es efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitira  as exige ncias de qualificaça o te cnica e 
econo mica indispensa veis a  garantia do cumprimento das obrigaço es. (grifos nossos). 

 

A exceça o consiste na contrataça o direta por dispensa de licitaça o, prevista no Art. 75, e 

por inexigibilidade de licitaça o, nos termos do Art. 74, ambos da Lei nº 14.133/21 

Importante destacar que, a contrataça o de show artí stico promovido pela Secretaria 

Municipal de Desporto, Cultura e Turismo de Irituia–PA deve seguir os princí pios e diretrizes 

estabelecidos pela Lei nº 14.133/21, que rege as normas gerais de licitaça o e contrataça o no 

a mbito da Administraça o Pu blica. Considerando que a contrataça o pretendida e  invia vel a 

competiça o, e  importante analisar a possibilidade de utilizar a inexigibilidade de licitaça o com 

base no Art. 74 da referida Lei. 

Em vista disso e  que o legislador, quando da ediça o da Lei nº 14.133/21, previu a 

possibilidade de contrataça o direta por meio de inexigibilidade de licitaça o, por ser invia vel a 

competiça o, nas seguintes situaço es:   

 
Art. 74. E  inexigí vel a licitaça o quando invia vel a competiça o, em especial nos casos de: 
(...) 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
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opinião pública; (grifos nossos) 

 

O dispositivo e  claro ao estabelecer que a licitaça o e  inexigí vel para a contrataça o de 

profissionais do setor artí stico, seja de forma direta ou por meio de empresa rio exclusivo, desde 

que o profissional seja reconhecido pela crí tica especializada ou pela opinia o pu blica. 

Quanto a  crí tica especializada ou a  opinia o pu blica, a doutrina tem entendido que elas 

podem ter diferentes alcances, seja local, regional ou nacional. Independentemente dessa 

abrange ncia, a contrataça o por inexigibilidade e  va lida. 

No entanto, as expresso es "crí tica especializada" e "opinia o pu blica" sa o conceitos 

indeterminados e subjetivos, o que, sem du vida, gera controve rsias adicionais na ana lise de 

cada caso especí fico. Sobre essa questa o, o professor Guilherme Carvalho abordou o tema da 

seguinte forma: 

“... face a  dimensa o territorial do paí s, a diversidade cultural e  espaçosa e dilatada, na o 
sendo incomum um profissional do setor artí stico ser, por exemplo, consagrado no 
Nordeste e, ao mesmo tempo, completamente desconhecido no Sul do Brasil. Tratam-se 
de culturas, gostos, peculiaridades e idiossincrasias pro prios de cada regia o.(...) (....) 
Atualmente, a questa o ainda e  mais embaraçada, em decorre ncia, principalmente, dos 
avanços e dispersa o artí sticos proporcionados pelas redes sociais.” 

 

Ademais, considerando as novas formas de consumo de conteu do promovidas pela 

revoluça o tecnolo gica em curso, o gestor pu blico pode utilizar indicadores como o nu mero de 

visualizaço es, downloads, seguidores nas redes sociais, fa -clubes, ou quaisquer outras me tricas 

de consumo de mu sica como meios de evidenciar a consagraça o do artista. 

O currí culo (ou portfo lio) do artista tambe m desempenha um papel relevante, 

contribuindo para demonstrar o cumprimento do requisito, especialmente por meio da ana lise 

do histo rico profissional e da regularidade de shows e apresentaço es realizadas ao longo da 

carreira, com e nfase nos u ltimos anos. 

Contudo, tais crite rios na o podem ser os u nicos utilizados pela Administraça o Pu blica, 

sendo necessa ria uma avaliaça o mais abrangente e criteriosa. 

Dessa forma, conclui-se que a comprovaça o da consagraça o pela crí tica especializada ou 

pela opinia o pu blica pode ser realizada por meio da apresentaça o de documentos, como 

recortes de jornais, revistas, certificados de pre mios, exposiço es, apresentaço es, entre outros, 

que atestem o prestí gio do artista. Isso e  va lido independentemente do alcance (se nacional ou 

regional), mesmo que o consenso seja, em certa medida, subjetivo. 
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Quando ha  mais de um artista reconhecido pela crí tica ou pela opinia o pu blica, a 

Administraça o Pu blica na o pode determinar de forma absoluta qual conduta adotar, uma vez 

que na o e  possí vel afirmar, de maneira objetiva, que uma obra artí stica seja superior a outra. 

Por sua, vez, o § 2º desse mesmo dispositivo ainda acrescenta: 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresa rio 
exclusivo a pessoa fí sica ou jurí dica que possua contrato, declaraça o, carta ou outro 
documento que ateste a exclusividade permanente e contí nua de representaça o, no Paí s 
ou em Estado especí fico, do profissional do setor artí stico, afastada a possibilidade de 
contrataça o direta por inexigibilidade por meio de empresa rio com representaça o 
restrita a evento ou local especí fico. 

 
O dispositivo mencionado trata da definiça o de "empresa rio exclusivo" no contexto da 

representaça o de profissionais do setor artí stico. Assim, o para grafo 2º estabelece que o 

"empresa rio exclusivo" e  uma pessoa fí sica ou jurí dica que tenha algum tipo de documento 

formalizando a exclusividade de representaça o de um profissional artí stico. Isso pode ser um 

contrato, uma declaraça o, uma carta ou outro documento que comprove a relaça o de 

exclusividade. 

Tanto indiví duos quanto empresas podem ser considerados empresa rios exclusivos, o 

que da  flexibilidade a  definiça o. A chave aqui e  a exclusividade da representaça o, o que implica 

que o profissional artí stico na o pode ser representado por outros empresa rios enquanto a 

exclusividade estiver em vigor. 

A exclusividade na o e  tempora ria ou intermitente, mas sim contí nua e permanente, o que 

exige um compromisso duradouro entre o empresa rio e o profissional. Esse aspecto assegura 

que o profissional na o seja livre para buscar outro empresa rio ou outras formas de 

representaça o durante a vige ncia do contrato ou relaça o de exclusividade. 

O empresa rio exclusivo pode ter sua atuaça o limitada geograficamente a um paí s inteiro 

ou a um estado especí fico, conforme o que for acordado nas cla usulas do contrato de 

exclusividade. 

Ademais, no que tange a s formalidades e a  instruça o processual, a Lei nº 14.133/2021 

estabelece que: 

Art. 72. O processo de contrataça o direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitaça o, devera  ser instruí do com os seguintes documentos: 
I - documento de formalizaça o de demanda e, se for o caso, estudo te cnico preliminar, 
ana lise de riscos, termo de refere ncia, projeto ba sico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que devera  ser calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 
III - parecer jurí dico e pareceres te cnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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dos requisitos exigidos; 
IV - demonstraça o da compatibilidade da previsa o de recursos orçamenta rios com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovaça o de que o contratado preenche os requisitos de habilitaça o e 
qualificaça o mí nima necessa ria; 
VI - raza o da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorizaça o da autoridade competente. 
Para grafo u nico. O ato que autoriza a contrataça o direta ou o extrato decorrente do 
contrato devera  ser divulgado e mantido a  disposiça o do pu blico em sí tio eletro nico 
oficial. 

 

Tal dispositivo indica os elementos que devera o instruir os processos de contrataça o por 

inexigibilidade ou por dispensa de licitaça o, e que deve constar nos autos. 

Em outro ponto, como em qualquer outra contrataça o pu blica, a hipo tese sob exame 

tambe m exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei nº 

14.133/2021) ofertado pelo artista selecionado pela Administraça o Pu blica. 

Quanto a  justificativa de preços, deve a Administraça o verificar se o cache  cobrado por 

aquele artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo 

artista em outras apresentaço es suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros 

o rga os/entidades da Administraça o Pu blica, motivo pelo qual tal consulta podera  incluir tanto 

o preço cobrado em eventos particulares como em eventos custeados por verba pu blica. 

Observa-se que foram juntados no presente processo administrativo os seguintes 

documentos: documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar; análise 

de riscos;  termo de referência; estimativa de despesa; pareceres técnicos; demonstração 

da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; razão da escolha do contratado;  justificativa de preço; 

e autorização da autoridade competente, tudo em atendimento ao art. 72 da Lei nº 

14.133/2021. 

No caso em ana lise, observa-se que a empresa a ser contratada futuramente apresenta 

condiço es que a qualificam para a contrataça o direta por inexigibilidade, tendo apresentado a 

seguinte documentaça o: atestados de capacidade técnica, certidões de regularidade fiscal, 

social, trabalhista e demais exigências legais, todas devidamente atualizadas. 

Ademais, verifica-se que o contrato de exclusividade de representação artística esta  

devidamente presente nos autos do processo administrativo, atendendo, assim, aos requisitos 

estabelecidos no artigo 74, II, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 
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Recomenda-se que o contrato originado pela inexigibilidade de licitaça o inclua as 

cla usulas previstas no Art. 92 da Lei nº 14.133/2021, com e nfase nos seguintes elementos: 

a) detalhamento do objeto; 
b) prazos de vige ncia e de execuça o; 
c) preço; 
d) condiço es de pagamento; 
e) dotaça o orçamenta ria; 
f) crite rios para reajuste do preço; 
g) prazos, locais e condiço es de execuça o e recebimento do objeto; 
h) possibilidade ou na o de subcontrataça o; 
i) obrigaço es especí ficas da parte contratante; 
j) obrigaço es especí ficas da parte contratada; 
k) fiscalizaça o e gesta o do contrato; 
l) alteraça o contratual; 
m) rescisa o contratual; 
n) sanço es administrativas; 
o) regras para publicaça o do extrato do contrato e dos seus aditivos; 
p) foro para resoluça o de lití gios. 

 

Quanto a Minuta Contratual, esta Assessoria Jurí dica observa que foram atendidas as 

determinaço es dos artigos 90 a 92, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que definem as cla usulas 

mí nimas e necessa rias que devera o estar consignadas no nego cio jurí dico.  

Ressalta-se que a divulgaça o no Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP) e  

condiça o essencial para a validade do contrato e seus aditamentos. No caso de contrataço es 

diretas, a publicaça o deve ser realizada no prazo ma ximo de dez dias u teis, conforme o art. 94, 

II, da Lei nº 14.133/2021. 

Dessa forma, na o se vislumbra obsta culo jurí dico para a contrataça o da empresa Festa 

de Crente Promoções Artísticas LTDA, pessoa jurí dica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

18.768.186/0001-99, para a contrataça o de show artí stico – Banda Som e Louvor em ocasia o a  

apresentaça o de show gospel no dia 05 de julho de 2025, evento promovido pela Secretaria 

Municipal de Desporto, Cultura e Turismo de Irituia–PA.  

Os autos demonstram que a inexigibilidade de licitaça o pretendida pela administraça o 

observou as normas e diretrizes estabelecidas pela legislaça o aplica vel, conforme exposto 

anteriormente. Dessa forma, do ponto de vista jurí dico-formal, a contrataça o e  legal. 

Assim, esta Assessoria Jurí dica conclui que as exige ncias previstas na Lei nº 14.133/21 

foram devidamente atendidas, na o havendo, portanto, impedimento a  contrataça o pretendida 

3 - CONCLUSÃO:  
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Por todo o exposto, considerando os fundamentos e normas legais aplica veis ao caso, 

concluí mos que o presente objeto resta devidamente amparado nos termos do art. 74, inciso II 

da Lei 14.133/21, sendo assim, esta Assessoria Jurí dica OPINA pela possibilidade e 

regularidade do Processo Administrativo nº 087/2025, caracterizado pela Inexigibilidade 

de Licitação nº 6/2025-00027, desde que atendidas todas as recomendaço es apontadas no 

presente parecer jurí dico.  

E  o parecer. 

Irituia–PA, 28 de março de 2025. 

 

 

 

 

DÉBORA LOBATO DA SILVA 
Advogada – OAB/PA nº 33.849 
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